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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado “Os limites da liberdade de expressão na sociedade da informação sob a luz do princípio responsabilidade de Hans Jonas”, de autoria de Paulo Roberto Fogarolli Filho e Ana Elizabeth Lapa Wanderley Cavalcanti. O artigo foi publicado na Revista Direito e Liberdade, v. 26, n. 2, 2024.
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Abstract
This is a review of the article entitled “Os limites da liberdade de expressão na sociedade da informação sob a luz do princípio responsabilidade de Hans Jonas”, authored by Paulo Roberto Fogarolli Filho and Ana Elizabeth Lapa Wanderley Cavalcanti. The article was published in Revista Direito e Liberdade, v. 26, n. 2, 2024.

Keywords:Freedom of expression. Principle of responsibility. Hans Jonas. Information society.

Resenha
Quanto aos autores do artigo, é pertinente conhecer brevemente suas formações e trajetórias profissionais, pois tais elementos contribuem para a compreensão da abordagem teórica adotada no estudo. A formação acadêmica e a experiência prática dos pesquisadores influenciam diretamente a qualidade das reflexões desenvolvidas, especialmente em temas complexos como tecnologia, ética e liberdade de expressão.
O primeiro autor, Paulo Roberto Fogarolli Filho, é graduado em Direito pelo Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU-SP), onde também concluiu o Mestrado em Direito da Sociedade da Informação (2021). Atualmente, cursa Doutorado em Direito Político e Econômico na Universidade Presbiteriana Mackenzie. Possui especialização em Direito do Trabalho pela PUC-SP (2014) e realizou cursos de extensão em Novo Código de Processo Civil, Falências e Recuperação de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas (2019). Além disso, atua como advogado e é professor de Pós-graduação em Processo do Trabalho na FMU-SP. Seu currículo Lattes encontra-se disponível em http://lattes.cnpq.br/8919039318088450 e seu ORCID é https://orcid.org/0000-0002-2860-9040.
A coautora, Ana Elizabeth Lapa Wanderley Cavalcanti, é graduada, mestre (2000) e doutora (2006) em Direito Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Exerce a advocacia e leciona nos cursos de Graduação e Pós-graduação em Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie, além de ser docente no Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), em São Paulo. Seu currículo Lattes está disponível em http://lattes.cnpq.br/7653309548801946 e seu ORCID é https://orcid.org/0000-0001-7324-4741.
O artigo analisado estrutura-se em cinco seções principais “O homo machinalis e a cidade universal”, “A explosão da liberdade de expressão”, “O princípio responsabilidade”, conclusão e referências além de elementos preliminares fundamentais como resumo, palavras-chave, abstract, keywords e sumário. Essa organização demonstra o caráter sistemático do estudo, que busca relacionar o avanço tecnológico e a transformação das formas de comunicação ao debate ético proposto por Hans Jonas.
O estudo concentra-se em três eixos principais: a formação da chamada “cidade universal”, impulsionada por um modelo de ser humano profundamente conectado à técnica o homo machinalis; os efeitos da interação mediada pelas novas mídias, marcada pela circulação instantânea e global de informações; e a aplicação do princípio da responsabilidade, de Hans Jonas, como parâmetro ético necessário para limitar abusos decorrentes da liberdade de expressão no ambiente virtual.
A pesquisa adota metodologia de natureza dedutiva e jurídico-descritiva, fundamentada em revisão bibliográfica. Entre os referenciais teóricos utilizados, destacam-se Pierre Lévy, especialmente suas reflexões sobre o “dilúvio informacional”, e Hans Jonas, com sua formulação do “princípio responsabilidade”. A partir dessa base, os autores discutem de que maneira o ambiente digital, embora destituído de barreiras físicas, integra a realidade concreta da vida humana e, por isso, exige limites e responsabilidades no exercício da comunicação.
No primeiro capítulo, intitulado “O homo machinalis e a cidade universal”, os autores analisam como o avanço tecnológico e a aceleração das transformações sociais remodelaram profundamente a vida coletiva. Fogarolli Filho e Cavalcanti destacam que o homem contemporâneo, denominado homo machinalis, passa a estruturar sua existência e suas relações a partir de um padrão técnico, moldado pela lógica das máquinas e pela crescente integração com a internet. Nesse cenário, ciência e tecnologia tornam-se elementos centrais na organização social, produzindo um ambiente em constante fluxo e caracterizado pela formação daquilo que os autores chamam de “cidade universal”.
Segundo o artigo, a sociedade do século XXI é marcada pela intensa disseminação de informações, impulsionada pelo uso massivo das tecnologias digitais e pela conexão global proporcionada pela internet. As relações sociais passam a ocorrer em ambientes virtualizados, nos quais a comunicação supera barreiras físicas e temporais. A informação circula em velocidade inédita, expandindo-se de forma instantânea ao redor do mundo. Para os autores, esse ambiente digital não constitui um espaço dissociado do real, mas sim sua extensão, o que reforça a necessidade de compreender seus impactos sobre a convivência humana.
O estudo indica que o fenômeno do homo machinalis relaciona-se diretamente à transformação da ordem social. Harari, citado no texto, descreve a sociedade contemporânea como dinâmica e permanentemente em mudança, influenciada por revoluções que alteram comportamentos e estruturas coletivas. Schwab associa essas transformações a rupturas abruptas, enquanto Rifkin aponta para a convergência entre energia e tecnologia. Sodré, por sua vez, descreve tais mudanças como uma “mutação tecnológica”, que redefine as bases da interação humana. Para ilustrar o caráter contínuo dessas transformações, Harari utiliza a metáfora do perpetuum mobile, representando um ciclo ininterrupto de mudanças impulsionado pela conduta do indivíduo moderno, orientado pelo lema “viver para empreender”.
Ao tratar da tecnologia como vocação humana, Hans Jonas destaca seu duplo potencial: tanto de realização quanto de destruição. O autor retoma o conceito de homo faber, enfatizando o domínio humano sobre a natureza por meio da criação técnica. Com base nessa perspectiva, Streider aponta a necessidade de liberar o indivíduo da submissão ao aparato técnico-científico. Harari, de modo complementar, desenvolve uma crítica ao “Homo Deus”, figura capaz de criar e destruir em igual medida. Os autores ressaltam que Harari alerta para a devastação ambiental causada pelo impulso humano de conforto e progresso, enquanto Jonas adverte sobre os perigos do desejo ilimitado de poder e êxito.
A pesquisa também explora diferentes interpretações sobre o homem tecnológico. Streider identifica a técnica e a ciência como forças fundadoras desse novo sujeito. Marcondes Filho caracteriza o homo machinalis como uma fusão entre humano e máquina, dotado de processos decisórios ancorados em redes eletrônicas. Trivinho destaca sua dependência de fluxos informacionais e da constante produção de conteúdos publicitários. Jonas observa o enfraquecimento das fronteiras entre o natural e o artificial, afirmando que a artificialidade social tende a absorver a naturalidade humana. Na mesma linha, Pierre Lévy associa o surgimento desse indivíduo híbrido à integração entre computação e telecomunicação.
O texto também dialoga com autores que abordam a dimensão global dessas transformações. Giddens compreende a interligação tecnológica como fator de intensificação das relações sociais em escala planetária. McLuhan, ao tratar da “aldeia global”, descreve o planeta como palco unificado por um sistema comunicacional capaz de orientar o diálogo coletivo. Nesse sentido, Jonas caracteriza a cidade universal como obra da própria humanidade, e Pierre Lévy reforça essa concepção ao associá-la ao homo machinalis, enfatizando o caráter caótico e transbordante do fluxo informacional contemporâneo.
No segundo capítulo, intitulado “A explosão da liberdade de expressão”, os autores analisam os efeitos do intenso fluxo informacional desencadeado pelo avanço das telecomunicações e pela consolidação das novas mídias digitais. Fogarolli Filho e Cavalcanti demonstram que as redes sociais romperam barreiras de tempo e espaço, tornando a comunicação imediata, global e acessível a qualquer indivíduo conectado. Esse novo cenário, embora democratize a manifestação de ideias, amplia também a circulação descontrolada de discursos, dando origem a desafios éticos, políticos e jurídicos sem precedentes.
O capítulo destaca que a ampliação da visibilidade pública alterou profundamente a lógica comunicacional. As interações mediadas, antes restritas a formas tradicionais de comunicação, passaram a ocorrer em redes digitais que multiplicam o alcance da mensagem. Com base na reflexão de Lévy, os autores retomam a metáfora das “três bombas do século XX”, entre elas a das telecomunicações, como símbolo da transformação radical do modo como circula o conhecimento. Nesse contexto, formas de comunicação que dependiam da presença física ou de meios materiais como cartas e telefonemas foram gradualmente substituídas por plataformas digitais que operam em tempo real.
Os autores destacam que as novas mídias inauguraram um modelo de comunicação definido por Thompson como “visibilidade mediada”, em que a presença não é mais requisita para a exposição pública. Redes como Facebook, Instagram e WhatsApp ampliam exponencialmente o potencial de difusão de mensagens, diversificando a forma como o indivíduo se insere no espaço público. Para ilustrar esse fenômeno, o artigo aborda o impacto das mídias sociais no cenário político brasileiro, mencionando o uso estratégico dessas plataformas nas eleições de 2018, quando movimentos como o MBL passaram a se comunicar diretamente com o público, sem intermediários tradicionais.
O texto também incorpora dados do relatório Digital 2021, segundo o qual o número de usuários de internet e redes sociais ultrapassa 4 bilhões de pessoas. Esses números evidenciam a proporção do fenômeno: nunca houve tantas pessoas simultaneamente conectadas, compartilhando opiniões, informações e conteúdos de diversas naturezas.
Contudo, o capítulo enfatiza que a liberdade de expressão ampliada pelas redes não se traduz automaticamente em qualidade informacional. Pelo contrário: o ambiente digital favorece a disseminação de discursos de ódio, fake news e campanhas de desinformação. A facilidade de publicação, aliada à ausência de filtros e à lógica algorítmica que privilegia engajamento, gera o que os autores descrevem como “tensão social” e “confusão dos espíritos”. Assim, a mesma tecnologia que democratiza a voz pública também potencializa conflitos e manipulações, tornando indispensável repensar os limites dessa liberdade.
Diante desse quadro, os autores recuperam o papel das plataformas na regulação do conteúdo digital. O estudo analisa a Lei Alemã NetzDG (2017) como modelo regulatório destinado a responsabilizar redes sociais pela retirada de conteúdos ilegais, permitindo ação direta das plataformas sem necessidade de decisão judicial. Em contraposição, o artigo menciona a Medida Provisória nº 1.068/2021, no Brasil, que restringia a remoção de conteúdos pelas redes sociais, podendo, segundo os autores, intensificar ainda mais a circulação de discursos nocivos.
No terceiro capítulo, denominado “O princípio da responsabilidade”, os autores desenvolvem a reflexão proposta por Hans Jonas, aplicando-a ao contexto comunicacional da sociedade da informação. Diante do cenário marcado pela avalanche de dados, pela ampliação do poder comunicacional do indivíduo e pela circulação irrestrita de conteúdos, Fogarolli Filho e Cavalcanti defendem que a responsabilidade deve ocupar posição central na ética contemporânea, especialmente no uso das mídias digitais.
O capítulo explica que, para Hans Jonas, o avanço tecnológico ampliou significativamente o alcance e as consequências das ações humanas, tornando ético aquilo que antes era apenas técnico. Em outras palavras, quando o poder de agir se expande, o dever de responder por esse agir também se amplia. Assim, o princípio da responsabilidade exige que toda ação humana inclusive a comunicação seja orientada pela preocupação com o outro, com a coletividade e com os impactos futuros.
Aplicado ao ambiente virtual, esse princípio significa reconhecer que a liberdade de expressão não pode ser exercida de forma ilimitada. A comunicação digital tem o potencial de atingir milhões de pessoas instantaneamente, podendo gerar danos amplificados e de difícil reparação. Por isso, os autores argumentam que o senso de responsabilidade deve atuar como parâmetro para limitar abusos, evitando a propagação de discursos de ódio, desinformação e outros fenômenos que ameaçam a dignidade humana.
O texto ressalta que o agir comunicacional responsável exige reciprocidade: ao mesmo tempo em que o indivíduo tem o direito de se expressar, deve também considerar as consequências de sua fala. Esse equilíbrio é fundamental para preservar o ambiente digital como espaço democrático, evitando que o excesso de informações destrua o próprio valor da comunicação.
A obra analisada apresenta a Lei Alemã NetzDG (2017) como exemplo concreto de aplicação normativa do princípio da responsabilidade. Tal legislação estabelece deveres claros às plataformas digitais, impondo controle sobre conteúdos ilícitos e garantindo mecanismos para sua remoção rápida. O modelo alemão, segundo os autores, demonstra que a proteção da liberdade de expressão não é incompatível com a responsabilização das empresas que administram o fluxo informacional.
Em contraposição, o capítulo discute a realidade brasileira, marcada pela Medida Provisória nº 1.068/2021, que limitava a remoção de conteúdos pelas plataformas digitais. Para os autores, essa proposta legislativa poderia favorecer a permanência de conteúdos prejudiciais, ampliando a circulação de fake news e discursos de ódio. Tal cenário reforça a tese central do artigo: a liberdade de expressão, para ser ética e socialmente sustentável, deve ser acompanhada pela responsabilidade.
A análise do artigo evidencia a relevância das novas mídias comunicacionais e sua influência direta sobre o exercício da liberdade de expressão. Para os autores, o ambiente virtual, embora desprovido de barreiras físicas e temporais, não constitui uma realidade paralela onde tudo é permitido; ao contrário, integra e afeta profundamente a vida concreta. Assim, torna-se indispensável refletir sobre os limites éticos e jurídicos da comunicação digital, especialmente diante da expansão acelerada do fluxo informacional.
O texto demonstra que as redes sociais transformaram a natureza da comunicação ao introduzir uma “visibilidade mediada”, na qual a presença física deixa de ser requisito para a exposição pública. Diferentemente da comunicação dialógica tradicional como cartas e telefonemas, as mídias digitais possibilitam uma quase interação imediata, monológica e dirigida a um público indefinido. Exemplos como o Facebook, Instagram e WhatsApp ilustram essa nova dinâmica, permitindo que mensagens se propaguem instantaneamente, superando limites espaciais e temporais.
Os autores analisam, ainda, como o uso das redes sociais impactou a comunicação política contemporânea. A obra menciona o caso das eleições brasileiras de 2018, destacando que movimentos como o MBL se valeram das plataformas digitais para se comunicar diretamente com o público, moldando narrativas e exercendo influência significativa sem a intermediação dos meios tradicionais. Dados apresentados no relatório Digital 2021 — indicando mais de 4 bilhões de usuários de internet e redes sociais reforçam a centralidade desse fenômeno.
Contudo, os autores alertam para os problemas decorrentes desse novo cenário. A liberdade de expressão, embora essencial à democracia, pode gerar efeitos negativos quando exercida de forma ilimitada. O ambiente digital favorece a disseminação de discursos de ódio, fake news e desinformação, criando aquilo que os autores denominam “tensão social” e “confusão dos espíritos”. A ausência de filtros e a lógica algorítmica, que privilegia conteúdos engajadores, intensificam a circulação de mensagens nocivas e ampliam a polarização social.
Diante desses desafios, os autores recorrem ao princípio da responsabilidade, de Hans Jonas, como base ética para regular o uso das mídias comunicacionais. Argumentam que a liberdade de expressão deve estar intrinsecamente vinculada ao dever de cuidado com o outro, de modo que a comunicação seja exercida de forma responsável e orientada pelo bem-estar coletivo. O artigo evidencia que o agir comunicacional não pode ignorar os potenciais danos causados pela circulação de conteúdos no ambiente digital.
Nesse sentido, a obra apresenta a Lei Alemã NetzDG (2017) como exemplo de medida regulatória eficaz, ao impor obrigações às plataformas digitais no combate a conteúdos ilícitos e no controle de abusos. Em contraposição, a discussão sobre a Medida Provisória nº 1.068/2021, no Brasil, mostra como iniciativas legislativas podem, ao invés de mitigar riscos, facilitar a manutenção e disseminação de conteúdos nocivos.
Assim, a análise crítica reforça a tese central do artigo: a liberdade de expressão não deve ser concebida como direito absoluto, especialmente na sociedade da informação. O ambiente virtual ampliou exponencialmente o alcance da comunicação, exigindo novos mecanismos éticos e jurídicos para garantir relações sociais equilibradas, protegendo a dignidade humana e a integridade do debate público.
Nesse sentido, o princípio da responsabilidade, tal como formulado por Hans Jonas, é retomado como a proposta ética mais adequada para lidar com os desafios comunicacionais contemporâneos. A ética jonasiana exige que o agir humano especialmente quando realizado por meio de tecnologias de grande poder seja guiado pelo cuidado e pela preocupação com o outro. A comunicação digital, por seu impacto coletivo e pela sua capacidade de afetar milhões de pessoas instantaneamente, demanda ainda mais atenção e prudência.
Os autores ressaltam que a ausência de limites pode levar a um cenário perigoso, no qual direitos fundamentais entram em constante colisão. A liberdade de expressão, quando exercida sem responsabilidade, pode comprometer outros direitos igualmente essenciais, como honra, imagem, privacidade, igualdade e segurança. Assim, a adoção de parâmetros éticos e jurídicos não representa censura, mas sim a necessidade de equilibrar princípios constitucionais.
Além disso, o capítulo final reforça o papel do Direito na mediação desses conflitos. Os autores defendem que a atuação legislativa e jurisprudencial deve acompanhar a evolução tecnológica para que seja possível responder adequadamente aos novos desafios. A experiência internacional, como a NetzDG alemã, demonstra que é possível elaborar legislações eficazes que coíbam abusos sem inviabilizar a livre manifestação do pensamento.
A conclusão do artigo cumpre um papel de fechamento coerente, oferecendo ao leitor não apenas um diagnóstico da realidade contemporânea, mas também uma proposta ética e normativa para enfrentar os problemas identificados. Estes resenhistas consideram que a síntese apresentada pelos autores reforça a relevância do estudo, especialmente por destacar que o princípio da responsabilidade é indispensável para uma convivência digital saudável. A reflexão final aponta para a necessidade de repensar o agir comunicacional na era da informação, colocando a responsabilidade no centro do debate social e jurídico.
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